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RESUMO: O presente trabalho indica o resultado de um estudo a partir da realização de uma pesquisa-ação, de caráter longitudinal, com o objetivo de evidenciar como o relato de experiência vivida, registrado pela criança pode, no contexto escolar, contribuir para sua apropriação da linguagem escrita. Justificado na necessidade de superar formas artificializadas e mecânicas no ensino da escrita, o estudo, em fase final, tem na Teoria Histórico-Cultural, nos pressupostos de Bakhtin e em estudos sobre gêneros do discurso, sua base teórica. Na metodologia docente, foram utilizadas algumas das técnicas Freinet para promover o uso da linguagem escrita em seu sentido humanizador. Participaram 8 sujeitos, acompanhados pela professora/pesquisadora ao longo de 3 anos letivos: Infantil II, 1º e 2º ano do Ensino Fundamental, em duas escolas da Rede Municipal de Ensino de Marília/SP. O resultado da investigação expressa a atividade de relatar como promotora de um ensino desenvolvente para a apropriação da linguagem escrita.
PALAVRAS-CHAVE: Relato de experiência vivida; Atividade; Ensino desenvolvente.
RESUMEN: El presente trabajo indica el resultado de un estudio basado en la realización de una investigación acción, de carácter longitudinal, con el objetivo de mostrar cómo el relato de la experiencia vivida, registrado por el niño puede, en el contexto escolar, contribuir a su apropiación del lenguaje. escritura. Justificado en la necesidad de superar las formas artificiales y mecánicas en la enseñanza de la escritura, el estudio, en su fase final, tiene su fundamento teórico en la Teoría Histórico-Cultural, en los supuestos de Bakhtin y en estudios sobre géneros de discurso. En la metodología de enseñanza, se utilizaron algunas de las técnicas Freinet para promover el uso del lenguaje escrito en su sentido humanizador. Participaron 8 sujetos, acompañados por el docente / investigador durante 3 años escolares: Infantil II, 1º y 2º de la Escuela Primaria, en dos colegios de la Red Municipal de Educación de Marília / SP. El resultado de la investigación expresa la actividad de relatar como promotor de la enseñanza desarrollista para la apropiación del lenguaje escrito.
PALABRAS CLAVE: Relato de la experiencia vivida; Actividad; Enseñanza desarrollista.
Introdução 

Considerando o homem, na sua condição de sujeito sócio-histórico-cultural, como aquele que estabelece ao longo da história sua relação com as pessoas e os objetos culturais, tornando-o essencialmente humano, a criança, inserida neste contexto, assimila, aos poucos, os instrumentos e signos culturais. Isto porque o homem, nesse contexto, estabelece ao longo da história sua relação com as pessoas e os objetos, de modo que seu aparato biológico diferencia-se de outros animais, tornando-o essencialmente humano. (VIGOTSKII, 1988).

A linguagem, como um dos instrumentos criados pelo homem de maior relevância na história da humanidade, representa um papel fundamental no processo de socialização, não só de outros instrumentos e signos construídos historicamente, como também constitui um instrumento de comunicação e elaboração do pensamento, tornando o homem um sujeito social.


Dentre os vários tipos de linguagens presentes no contexto social (representações pictóricas, música, gestos e signos verbais), a linguagem oral, “organizada por meio de um sistema que se utiliza do código linguístico” (MILLER, MELO, 2008. p. 05), ocorre na presença face a face de seus agentes de interação, possibilitando a expressão de conhecimentos acumulados em situações diversas como a conversa diária ou contação de casos e histórias.


No entanto, a linguagem oral e as representações pictóricas passam a não ser suficientes para o registro cultural e histórico do conhecimento humano. Dessa forma, a linguagem escrita surge como um instrumento cultural complexo, possibilitando o ato de registrar e comunicar independente da distância em que se encontram os agentes de interação.

A escrita, diferentemente da linguagem oral, exige do indivíduo ampla mobilização de diversas funções intelectuais, como a função simbólica da consciência, do pensamento, da memória, da atenção e das percepções. Ou seja, a escrita é uma representação de segunda ordem, pois representa os sons da palavra dita oralmente, e esta, por sua vez, representa determinado objeto do mundo real.
Conforme a criança vai se apropriando da linguagem escrita, ela passa a utilizar a própria escrita como instrumento que permite compreender e aprimorar seu pensamento. Aos poucos, a escrita vai representando diretamente os objetos e situações do mundo real (representação de primeira ordem), sem a necessidade de relacionar a escrita à fala.
Devido à importância da escrita no desenvolvimento de funções psíquicas superiores é que a preocupação com sua aprendizagem ocorre desde os anos iniciais de escolarização da criança. 

Contudo, quando se trata do ensino da linguagem escrita (ou melhor, do que se supõe que seja o ensino da linguagem escrita), especificamente no Brasil, estudos demonstram a presença de uma concepção pautada no ensino das letras e sílabas para posterior ensino do que supostamente seria a linguagem escrita. Dentre os estudos, Mortatti (2000, p. 41) aponta que a partir da última década do século XIX, no Brasil, a cartilha consolidou-se como um imprescindível instrumento de concretização dos métodos propostos na época, desdobrando em si silenciosas concepções de alfabetização, leitura, escrita e texto cuja finalidade e utilidade se encerram nos limites da própria escola e cuja permanência se pode observar até os dias atuais, reforçando uma concepção de ensino que Vygotski (2000, p. 183) mencionava logo no início do século XX: “Até agora, o ensino da escrita se baseia em um sentido prático restrito. À criança se ensina a traçar as letras e a formar com elas palavras, mas não se lhe ensina a linguagem escrita”.


A permanência da ideia de que deve primeiro ensinar as partes menores (letras e sílabas) para, depois, o ensino da leitura de frases e textos, gerou, por muito tempo, grande desigualdade nos índices de proficiência com relação à leitura e escrita em território nacional (RIBEIRO, 2004).

Diante da desigualdade provocada por um tipo de ensino marcado temporalmente, a partir da década de 80, o ensino da língua portuguesa, incluindo a sua etapa inicial, a alfabetização, foi objeto de diversas modificações e, como resultado, houve um aumento na produção bibliográfica a respeito do assunto, desde o uso (ou não uso) dos textos em sala de aula, até as propostas de ensino que objetivam construir alternativas pedagógicas a fim de solucionar a defasagem na educação brasileira (GERALDI, 2004).

Dessa forma, pensar no ensino da linguagem escrita, de modo a contribuir para o desenvolvimento das funções psíquicas superiores da criança, sempre foi uma preocupação latente da pesquisadora, que, atuando também na docência dos anos iniciais do ensino fundamental, busca embasar sua ação docente a partir de aportes teóricos que possibilitem uma cautelosa análise dos fenômenos do processo de apropriação da linguagem escrita. 

A partir dessa preocupação apresento, neste trabalho, o resultado parcial da pesquisa-ação, realizada com 8 sujeitos em processo de alfabetização, acompanhados desde o final do Infantil II, ainda na Educação Infantil, e ao longo do 1º e 2º ano do Ensino Fundamental, objetivando evidenciar como os relatos de experiência vivida orais e escritos podem contribuir para a apropriação da linguagem escrita, em seu sentido humanizador.


Para compreensão do que induziu a evidenciar o relato de vida neste processo de apropriação da linguagem escrita, e sendo o relato um gênero discursivo, faz-se necessário compreender a linguagem a partir dos pressupostos bakhtinianos, como veremos a seguir.
O relato como gênero discursivo

A linguagem escrita tem dimensões dialógicas e ideológicas determinadas historicamente. Por essa razão, o sujeito se constitui discursivamente em interação com o outro. A teoria da enunciação de Bakhtin ressalta a produção da linguagem na perspectiva da enunciação e a natureza social da situação de produção de discursos. Nessa perspectiva, a categoria principal da linguagem é a interação verbal, que se realiza no diálogo entre os sujeitos (2003; 2009).
 Segundo o autor, a linguagem deve ser vista em seu uso social, na atitude responsiva do outro e compreendida com base em sua natureza sócio-histórica, pressupondo trocas linguísticas numa situação e num lugar histórico-social concreto. Assim, a atividade mental do sujeito constitui um território social. 


Numa enunciação, portanto,
[…] a palavra dirige-se a um interlocutor: ela é a função da pessoa desse interlocutor: variará se se tratar de uma pessoa do mesmo grupo social ou não, se esta for inferior ou superior na hierarquia social, se estiver ligada ao locutor por laços sociais mais ou menos estreitos (pai, mãe, marido, etc.) não pode haver interlocutor abstrato; não teríamos linguagem comum com tal interlocutor, nem no sentido próprio nem no figurado (BAKHTIN, 2009, p. 116, grifo do autor).

Portanto, não há linguagem efetiva se não se estabelece esta relação entre o “eu” e o “outro”. Esta orientação da palavra em função do interlocutor exerce uma importância muito grande, pois toda palavra comporta duas faces: 

Ela é determinada tanto pelo fato de que procede de alguém, como pelo fato de que se dirige para alguém. Ela constitui justamente o produto da interação do locutor e do ouvinte. Toda palavra serve de expressão a um em relação ao outro (BAKHTIN, 2009, p. 117, grifos do autor). 

Nesse sentido, a linguagem não é acabada, e a língua vive e evolui historicamente e se transforma constantemente devido a sua historicidade, não sendo separada do fluxo da comunicação verbal concreta. Realizada através da interação verbal social dos locutores, a língua está em constante processo de evolução, e, caracterizada como o ato de enunciar, de exprimir, transmitir pensamentos, sentimentos, etc., se organiza em palavras. 

O diálogo, nesse sentido, se encaixa como categoria fundamental na concepção de linguagem para Bakhtin, visto que, enquanto interação verbal entre falantes, a língua é concretizada pela enunciação. A enunciação, ou seja, o emprego da língua que se dá em forma de enunciados, 

[…] constitui um caso particularmente evidente e ostensivo de contextos diversamente orientados. Pode-se, no entanto, dizer que toda enunciação efetiva, seja qual for a sua forma, contém sempre, com maior ou menor nitidez, a indicação de um acordo ou de um desacordo com alguma coisa. Os contextos não estão simplesmente justapostos, como se fossem indiferentes uns aos outros, encontram-se numa situação de interação e de conflito tenso e ininterrupto (BAKHTIN, 2009, p. 111). 

Sendo assim, o diálogo faz parte de toda e qualquer enunciação, seja na categoria oral, seja na escrita, ultrapassando assim a noção de uma simples conversa entre duas pessoas que estão face a face. Nesse sentido, a escrita também se torna um diálogo visto que se constitui num ato de fala impresso, e nele estão contidos elementos que promovem discussões no quadro do discurso interior (BAKHTIN, 2009). No contexto de sala de aula, essa enunciação dialógica é marcada pelas relações entre os sujeitos (alunos-alunos/ alunos-professor) e entre sujeitos e linguagem escrita.

Considerando o contexto escolar em que se encontram os sujeitos da pesquisa, na mediação docente busca-se contemplar situações em que o diálogo se faça presente entre as crianças, seja ele no plano oral ou escrito, visto que uma das principais funções da linguagem na idade pré-escolar, e também, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, é a comunicação. Mukhina (1996) nos contribui em relação a isso, quando aponta que a necessidade de comunicação da criança, desde muito cedo, cria as bases para que comece a imitar os fonemas da linguagem humana. E na constituição desta base, o estímulo gerado pelo adulto para que a criança se comunique é fundamental.
No decorrer de sua infância, a criança utiliza a linguagem primeiramente na comunicação com pessoas próximas e familiares (linguagem situacional). Com o tempo, a linguagem situacional vai dando lugar à linguagem contextual (MUKHINA, 1996). Nessa etapa, a criança amplia seus contatos, e seus interesses cognitivos crescem, e, dessa forma, a linguagem utilizada passa a descrever a situação com um número suficiente de detalhes que permitem a compreensão (MUKHINA, 1996). Este último tipo de linguagem permanece sendo utilizado na idade escolar. Além da função de comunicação, nesta fase a linguagem se transforma também em meio de planejamento e regulação da sua conduta. E ela cumpre essa função quando se incorpora à inteligência da criança, reiterando a ideia de Vygotski (2000, p. 150) de que “todas as formas fundamentais de comunicação verbal do adulto com a criança se convertem mais tarde em funções psíquicas”.

E quando se trata do ensino da linguagem escrita na escola, o que se observa, em muitos casos, é o oposto dessa concepção. 

A própria língua perde o seu caráter de unidade social e é ensinada aos alunos como um conjunto de códigos sem vida e sem significação, necessitando também ser decifrada. É o que se vê na escola que, preocupada com o aspecto material (fonética, gramática, sintaxe), estuda a língua desligada da vida, da expressão material de pessoas falantes (FREITAS, 1994, p. 105). 

Assim, no processo de apropriação da língua materna, ela não aparece pronta para os indivíduos. Sua apropriação ocorre no contexto da comunicação verbal, e somente quando “mergulham” na própria comunicação (no sentido dialógico, de que já falamos) é que desperta a consciência e começa a operar. Portanto, “os sujeitos não ‘adquirem’ a língua materna’; é nela e por meio dela que ocorre o primeiro despertar da consciência” (BAKHTIN, 2009, p. 111). 


Os enunciados (ou enunciações) refletem as condições específicas de cada campo da atividade humana com base em três elementos fundamentais que os compõem: o seu conteúdo (temático), o estilo e a construção composicional. Estes três elementos estão ligados no todo do enunciado e são, da mesma forma, definidos pela especificidade de um determinado campo da comunicação. Sob esta compreensão, “cada enunciado particular é individual, mas cada campo de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, os quais denominamos gêneros do discurso.” (BAKHTIN, 2003, p. 262, grifo do autor).

É ampla a diversidade de gêneros discursivos inerentes aos mais diversos campos da atividade humana, e estes aparecem tanto no plano oral como no escrito (BAKHTIN, 2003). 
Nós aprendemos a moldar o nosso discurso em formas de gênero e, quando ouvimos o discurso alheio, já adivinhamos um determinado volume (isto é, uma extensão aproximada do conjunto do discurso), uma determinada construção composicional, prevemos o fim, isto é, desde o início temos a sensação do conjunto do discurso que em seguida apenas se diferencia no processo de fala. Se os gêneros do discurso não existissem e nós não os dominássemos, se tivéssemos de criá-los pela primeira vez no processo do discurso, [...] a construção discursiva seria quase impossível (BAKHTIN, 2003, p. 283). 
Dessa forma, o discurso escrito é parte integrante de uma discussão ideológica em grande escala: ele responde a alguma coisa, refuta, confirma, antecipa as respostas e objeções potenciais, procura apoio, etc. (BAKHTIN, 2009, p. 128).  
Partindo dessa premissa, para dominar um gênero ou compreender o uso da linguagem escrita, faz-se necessário atribuir sentido àquilo que se aprende. Não basta produzir um enunciado (ou um texto, seja ele oral ou escrito) guiado somente pelas formas e conteúdos, mas deve-se considerar, principalmente, o contexto e a finalidade dos textos. Deve-se atender a um “plano comunicacional” (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 26). E isto também deve ser pensado em relação ao ensino da linguagem escrita, considerando os anos iniciais do Ensino Fundamental. 
Considerando a linguagem contextual da criança, a comunicação como uma das principais funções da linguagem, as relações de mediação em sala de aula e considerando o conceito de gêneros discursivos explanados até então, justifica-se a escolha do relato de experiência vivida como gênero a ser utilizado como objeto de estudo, pois é na atividade (LEONTIEV, 1988) de relatar que a criança exprime suas particularidades, tanto em relação às suas vivências, como também à sua compreensão em relação à linguagem (oral ou escrita). Dessa forma, o relato se apresenta como um objeto de estudo plausível para análise das concepções da criança acerca da linguagem escrita. 
Justificando-se, portanto, a escolha do relato de experiência vivida como objeto de estudo, faz-se necessário compreender a metodologia de pesquisa empregada para o estudo. 

A metodologia docente

A metodologia utilizada para pesquisa caracteriza-se como pesquisa-ação. A escolha pela metodologia de pesquisa justifica-se com base na afirmação de que várias pesquisas em alfabetização produzidas até então, não ocorreram em situações sociais reais, mas sim, são resultados de experimentos e situações planejadas para que tais experimentos ocorram, obtendo-se respostas para os estudos.


Segundo Freitas (2002, p. 27), Vygotsky 

Considera que a conduta humana não é apenas o produto da evolução biológica, graças à qual se formou o tipo humano com todas as suas funções psicofisiológicas a ele inerente, mas também o produto do desenvolvimento histórico e cultural (Vygotsky, 1996). Assim, ao se estudar o homem é necessário compreendê-lo a partir da interação dialética dessas duas linhas de desenvolvimento: a natural e a cultural. Portanto, os estudos que focalizam o ser humano, buscando compreendê-lo, não podem ser examinados fora dessa relação com o social e nem de uma forma estática. (FREITAS, 2002, p. 27).


Nesse sentido, reitera-se a necessidade de se realizar uma pesquisa que esteja relacionada diretamente ao processo vivido pelos sujeitos. No caso, a pesquisa-ação encontra-se a mais adequada, pois

A pesquisa ação é um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo (THIOLLENT, 2008, p. 16).


E ainda, segundo Thiollent (2008, p. 18), “[…] com a pesquisa-ação os pesquisadores pretendem desempenhar um papel ativo na própria realidade dos fatos observados”.

A pesquisa, que teve sua coleta de dados finalizada em 2018, ocorreu, primeiramente, em uma escola de Educação Infantil, e, no ano seguinte, os mesmos sujeitos de pesquisa foram acompanhados em uma escola do Ensino Fundamental, da Rede Municipal da cidade de Marília/SP. Dessa forma, a pesquisa teve em 2016 seu primeiro ano de aplicação, no 2º semestre, sendo em 2017 o segundo ano de aplicação e, por fim, no ano subsequente, em 2018, acompanhou-se os sujeitos no 2º ano do Ensino Fundamental, onde, ao longo deste acompanhamento, a pesquisadora atuou como professora da turma, com vínculo empregatício. O fato de a professora-pesquisadora atuar na escola com vínculo-empregatício justifica a escolha do local.

A seleção dos sujeitos de pesquisa pautou-se nos seguintes critérios, relacionados abaixo:

· São alunos que cursaram o Infantil II, no ano de 2016, em uma Escola Municipal de Educação Infantil em que a professora-pesquisadora atuou com vínculo empregatício, e foram matriculados no 1º e, posteriormente, no 2º ano do Ensino Fundamental com a mesma professora-pesquisadora, possibilitando uma análise longitudinal dos processos de aquisição da linguagem escrita e das impressões das crianças acerca da ação docente.
· São alunos que se encontram em processo de alfabetização.

Dessa forma, considerando os critérios acima, foram selecionados 8 alunos, que compõem os sujeitos da pesquisa, a fim de que os fenômenos pudessem ser observados em contexto escolar.
Tendo como objeto de pesquisa o gênero relato de experiência vivida (oral e escrito), a pesquisa teve seu início a partir de levantamento bibliográfico e aprofundamentos da Teoria Histórico-Cultural. Foram aprofundados os conceitos de apropriação da linguagem escrita, língua materna e alfabetização. Durante o período de intervenção para coleta de dados, o grupo de sujeitos participantes da pesquisa foi submetido ao desenvolvimento de propostas que envolvam a atividade de relatar. Os dados coletados (relatos orais e escritos) ao longo destas propostas foram analisados, mediante correlação com as teorias elucidadas até então. 


Para a realização da coleta de dados ao longo do ano letivo de 2016, 2017 e em 2018, se fez necessário o uso de uma metodologia docente que contemple as situações do ato de relatar.  Portanto, a metodologia docente a ser utilizada na pesquisa busca contribuições da Pedagogia Freinet, mais especificamente das técnicas “Roda de Conversa” e “Livro da Vida” (FREINET, 1976; 1973; 1977) e na escrita dos relatos do fim de semana e no diário individual. A escolha desta metodologia foi utilizada a fim de contemplar situações em que a capacidade de linguagem dominante é a atividade de relatar, ou seja, há a “representação pelo discurso de experiências vividas, situadas no tempo” (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 121). 
Na Educação Infantil, a partir de julho de 2016, realizou-se diariamente a “Roda de Conversa” e o registro do “Livro da Vida”. Nesse período, as crianças tiveram seus relatos orais gravados em áudio e as experiências vividas registradas no Livro da Vida, onde eu, como professora da turma, atuava como escriba.

No ano de 2017, surgiu o interesse dos sujeitos em saber sobre as experiências vividas pela professora-pesquisadora. Dessa forma, como era uma segunda-feira, a professora-pesquisadora sugeriu aos sujeitos que ela escrevesse o que ocorreu de interessante no fim de semana dela, e eles tentassem descobrir, por meio da leitura, o que ela fez, em suas tentativas de desvendar a linguagem escrita. Feita esta etapa, a professora-pesquisadora demonstrou o interesse em saber as experiências vividas por eles e que, para isto, poderiam escrever a fim de que a professora-pesquisadora revelasse o que eles tinham a dizer. Dessa forma, surgiu a necessidade de registrar o relato do fim de semana
. Nesse contexto, os relatos do fim de semana, escrito às segundas-feiras, eram socializados posteriormente, a fim de que eles compreendam que a atividade de relatar pode ser, não somente oral, mas também escrita, atendendo ao domínio social de comunicação do relato, que é a “documentação e memorização de ações humanas” (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 121).  

No segundo semestre de 2017, foi apresentado às crianças um modelo real de diário individual, sugerindo a escrita do diário como um suporte mais adequado para a impressão de registros e fatos históricos de nossas vidas pessoais, e que pode ser utilizado ao longo da vida. Esse foi o meio pelo qual buscou-se ampliar a criação, nas crianças, da necessidade do registro escrito, mais especificamente, a necessidade de registrar seus relatos de vida individualmente e de maneira autônoma. Com a manifestação do desejo pelo diário, expressa no momento da “Roda da Conversa”, foi entregue um diário individual, utilizado por eles semanalmente, para o registro dos fatos ocorridos em suas vidas e que tiveram relevância na vida da criança, a ser compartilhado em sala, de acordo com o interesse do autor. A escrita do diário permaneceu até o ano de 2018, manifestando a evolução do processo de aquisição da linguagem escrita das crianças.
Em suma, o relato de experiência vivida foi gerado em quatro momentos distintos: na “Roda da Conversa” (relatos orais), no “Livro da Vida” (relatos de experiência vivida em que a professora é a escriba), nos “Relatos do Fim de Semana” (apropriação do gênero relato e escrita individual dos sujeitos) e no “Diário Individual” (relatos de experiência vivida dentro ou fora de sala de aula). A escolha por este gênero deve-se às suas peculiaridades: 1) semelhança linguística aos relatos orais trazidos pelas crianças no contexto escolar; 2) por ser um texto de autoria, que representa a zona de desenvolvimento efetivo da criança em relação ao seu domínio da escrita; 3) por representar traços individuais do pensamento da criança, suas concepções de mundo e experiências de vida, que podem ser úteis no estudo em questão. 

Assim, o estudo respondeu ao seguinte problema: Como os relatos de experiência vivida, trazidos pelas crianças, podem, na sala de aula, contribuir para a apropriação da linguagem escrita, em seu sentido humanizador, no primeiro ano de ingresso da criança no Ensino Fundamental? 


Após a análise dos relatos orais e escritos, apresento, no próximo item, o resultado ao problema que conduziu a investigação: os relatos de experiência vivida contribuem para a apropriação da linguagem escrita, mediante um ensino desenvolvente (DAVYDOV; SLOBODCHIKOV; TSUKERMAN, 2003), pautado em quatro fatores: na criação da necessidade de relatar, no papel do relato de experiências vividas no contexto escolar, nas relações de mediação e na construção de sentidos.
A atividade de relatar como ensino desenvolvente: contribuição para a apropriação da linguagem escrita

O processo que envolve a apropriação da linguagem escrita tem sido, até hoje, grande preocupação de professores, pesquisadores e pais, principalmente no período que envolve a transição da criança entre a instituição da Educação Infantil ao Ensino Fundamental. Esta preocupação acaba por trazer à tona reflexões acerca dos variados modos como se configuram os espaços escolares, as práticas de ensino da linguagem e as especificidades da criança pré-escolar. 


Com essa preocupação, o resultado do trabalho busca contribuir a um modo de ensino que não fosse concebido em práticas artificializadas, pautado na simples aquisição de códigos e sinais gráficos. Assim, o estudo indicou um novo modo de configuração dos espaços escolares, uma nova prática de ensino da linguagem e um instrumento ao professor, com base nos conhecimentos advindos das experiências vividas das crianças, apresentadas em seu discurso. Todos os 8 sujeitos apresentaram um salto qualitativo em relação à apropriação da linguagem escrita, e observou-se uma relação intrínseca entre a apropriação da linguagem escrita com dois elementos: a interação humana e a ampliação de repertório cultural.

Sendo assim, destaca-se a tese, a ser defendida, de que os relatos de experiência vivida podem contribuir na apropriação da linguagem escrita pela criança com base no ensino desenvolvente, pautado em quatro fatores que devem ser garantidos pelo professor: 1) na criação da necessidade de relatar, onde o professor atua como autor dos textos e garante a socialização dos textos redigidos por eles ou pelas crianças, bem como na garantia de expressão diante do que é socializado; 2) na relevância da atividade de relatar experiências vividas, que consiste na participação constante em todos os momentos de socialização e mediatização do ato de relatar; 3) nas relações de mediação, em que o professor observa nos relatos o repertório das experiências vividas pelo sujeito, podendo, a partir dessa informação, ampliar o repertório de experiências vividas na escola para que se constitua, nos sujeitos, novas elaborações do pensamento acerca da linguagem escrita, e 4) na construção de sentidos, que refere-se à construção de sentidos subjetivos elaborados a partir das relações sociais instauradas nos momentos em que o relato de experiência vivida é socializado. A construção de sentidos, pela criança, indicam a vivência da criança em relação à linguagem escrita. 


Como foi possível observar na fase final da pesquisa, as expressões manifestadas pelos sujeitos indicaram as emoções e vivências ao longo da experiência vivida pela criança com o ato de relatar e com a professora-pesquisadora. Estas emoções e vivências transformaram-se em sentidos subjetivos, integrados aos seus processos simbólicos e que, consequentemente, influenciaram positivamente em suas concepções acerca da linguagem escrita.


Nesse processo dialógico em que ocorreu a apropriação da linguagem escrita pelas crianças, observou-se o papel crucial do professor como mediatizador. Como a mediação dá-se pelo signo, a professora-pesquisadora conseguia, a partir dos signos manifestados nas experiências vividas pela criança, possibilitar que houvesse alteração de algumas experiências, como a experiência relacionada à organização do espaço escolar, experiência relacionada à aproximação com as crianças mais resistentes à escrita, diálogo com os pais, dentre outras situações. Quanto mais a experiência vivida pelo sujeito for escassa de interações humanas, mais o professor deve atuar para possibilitar o máximo de interações na escola. E é somente aí, nesta unidade entre o que a criança vive em casa e o que a criança vive na escola, é que se dá a unidade que determina o ensino desenvolvente na atividade de relatar. É com base nesta unidade que a vivência do sujeito em relação à linguagem escrita é consolidada de modo promissor e humanizador.

Referências
AVANTE, R. Q. O processo inicial de apropriação da linguagem escrita pelas crianças: as relações de mediação no ensino. 2012. 136f. Dissertação (Mestrado em Educação) - Faculdade de Filosofia e Ciências, Universidade Estadual Paulista, Marília.
BAKHTIN, M. Estética da criação verbal. São Paulo: Martins Fontes, 2003. 
______. Marxismo e filosofia da linguagem: problemas fundamentais do método sociológico da linguagem. São Paulo: Hucitec, 2009. (Linguagem e Cultura).
DAVYDOV, V. V.; SLOBODCHIKOV, V. I.; TSUKERMAN, G. A. O aluno das séries iniciais do ensino fundamental como sujeito da atividade de estudo. Journal of Russian and East European Psychology, Armonk, v. 41, n. 4, p. 1-11, Jul./Aug. 2003.
FREINET, C. A educação pelo trabalho. Lisboa: Editorial Presença. Vol. 1. 1969.

______. As técnicas Freinet da Escola Moderna. Lisboa: Estampa. 1973.

______. O método natural I: A aprendizagem da língua. Lisboa: Editorial Estampa, 1977. 
FREITAS, M. T. A. A abordagem sócio-histórica como orientadora da pesquisa qualitativa. Cadernos de pesquisa, [S.l.], n. 116, p. 21-39, jul. 2002.

______. O pensamento de Vygotsky e Bakhtin no Brasil. 2. ed. Campinas: Papirus, 1994.

GERALDI, J. W. Concepções de linguagem e ensino de português. In: GERALDI, J. W. (org.) O texto na sala de aula. 4. Ed. São Paulo: Ática, 2006. p. 39-46.
______. Da redação à produção de textos. In: GERALDI, J. W.; CITELLI, B. (Org.) Aprender e ensinar com textos de alunos. 6. Ed. São Paulo: Cortez, 2004, v. 1, p. 17-24. (Série aprender e ensinar com textos).
LEONTIEV, A. N. Uma contribuição à teoria do desenvolvimento da psique infantil. In: VIGOTSKII, L. S.; LURIA, A. R.; LEONTIEV, A. N. Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem. 2. Ed. Trad. de Maria da Penha Villalobos. São Paulo: Edusp, 1988.

MORTATTI, M. R. L. Cartilha de alfabetização e cultura escolar: um pacto secular. Caderno Cedes, ano XX, nº 52, p. 41 a 54. nov/ 2000.

MUKHINA, V. Psicologia da idade pré-escolar: um manual completo para compreender e ensinar a criança desde o nascimento até os sete anos. Trad. Claudia Berliner. São Paulo: Martins Fontes, 1996.

RIBEIRO, V. M. (Org.). Letramento no Brasil: reflexões a partir do INAF 2001. São Paulo: Global, 2004.
SCHNEUWLY, B.; DOLZ, J. Gêneros orais e escritos na escola. Campinas: Mercado de Letras, 2004.

THIOLLENT, M. Metodologia da pesquisa-ação. 12 ed. São Paulo: Cortez, 2003.

VIGOTSKII, L. S.; LURIA, A. R.; LEONTIEV, A. N. Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem. 2. Ed. Trad. de Maria da Penha Villalobos. São Paulo: Edusp, 1988.

VYGOTSKI, L. S. Obras escogidas. 2. Ed. Madrid: Visor, 2000.
� Como não encontrei, nas referências utilizadas, exatamente o termo “relato do fim de semana”, me refiro a este termo como sendo o gênero “relato de experiência vivida”, com referência às experiências vividas no sábado e domingo, dias em que as crianças não frequentam a escola. Em vez de utilizar o termo “relato de experiência vivida no fim de semana”, utilizo somente “relato do fim de semana”, de maneira a deixar mais simples essa demarcação temporal a que se refere o relato.





